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PROVA ESCRITA ESPECIALIZADA

GRUPO TEMÁTICO I

QUESTÃO 1– Valor : 4 (quatro) pontos.

DISSERTAÇÃO ( No máximo 45 linhas)

Tema: O controle de constitucionalidade das leis municipais. 

Aborde, necessariamente, os seguintes tópicos:
 

• Discorra sobre os sistemas políticos e jurisdicionais do controle de constitucionalidade.

• Discorra sobre o controle abstrato e o controle difuso das leis municipais. 

• Discorra sobre a possibilidade (ou não) do controle de constitucionalidade de lei municipal
por violação reflexa ou indireta da Constituição da República.

• Discorra sobre o papel do Ministério Público Estadual no controle de constitucionalidade
das leis municipais.

QUESTÃO 2 – Valor : 2 (dois) pontos.

Explique qual  é  a  índole da relação jurídica existente  entre  os titulares  de cargos públicos  e  a
Administração Pública.

 (No máximo 15 linhas).

QUESTÃO 3 – Valor : 2 (dois) pontos.

Conceitue o instituto da Parceira Público-Privada, estabelecendo, ainda:

A.  suas principais e marcantes características;

B.  dois de seus objetivos fundamentais e;

C.  suas modalidades.

 (No máximo 20 linhas).
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QUESTÃO 4 – Valor : 2 (dois) pontos.

No âmbito do Direito Eleitoral, considerando a doutrina e a jurisprudência dominantes do Supremo
Tribunal Federal: a) discorra sobre o direito de antena; b) discorra sobre o critério de divisão do
tempo de rádio e de televisão entre partidos políticos, de modo a abordar, inclusive, a possibilidade
de sua aplicação ou não na situação de criação de um novo partido político depois da eleição de
escolha dos Deputados Federais; c) aponte se o Ministério Público tem legitimidade para oferecer
representação quanto  à  propaganda partidária  irregular  no rádio e  na televisão  e  fundamente a
resposta. 

(No máximo 25 linhas)

OBSERVAÇÕES:

1)  Exigir-se-á do candidato  razoável  nexo de  compreensão e  alcance entre  a resposta  e  a
questão formulada, além de uma mínima consistência na argumentação jurídica deduzida.

2) A mera transcrição dos dispositivos legais correspondentes não será considerada.

3) Observe o limite de linhas fixado pelo examinador para a resposta, uma vez que não serão
consideradas as linhas excedentes.

4)  Utilize  folhas  distintas  para  a  resposta  das  questões  (observe  a  numeração  da marca
d’água).


